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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO - Nº 01/2016 

O Prefeito Municipal de Maria da Fé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Constituição da República, pela Lei Orgânica do Município e pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maria da Fé, instituído pela Lei Municipal 
nº 819/1992, resolve tornar públicas as instruções destinadas à realização do Concurso 
Público para provimento de cargos atualmente vagos, existentes na Prefeitura Municipal de 
Maria da Fé, conforme o Edital a seguir:   
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e será executado técnico e 
administrativamente pelo INSTITUTO BRASILEIRO INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO 
ORGANIZACIONAL LTDA EPP – INSTITUTO IBDO. 
 
1.1.1. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 02 (dois) anos, contados da 
data da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por uma única vez, por igual 
período, mediante ato do Prefeito Municipal. 
 
1.1.2. Os CLASSIFICADOS no Concurso Público para os cargos do Poder Executivo serão 
nomeados sob Regime Único Estatutário, nos termos da Lei nº 819/1992, Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Maria da Fé, e suas alterações, acessíveis na 
Prefeitura Municipal de Maria da Fé. 
 
1.1.3. A aprovação no concurso fica condicionada à observância das disposições legais 
pertinentes, da rigorosa ordem de classificação, do seu prazo de validade e limites de vagas 
existentes ou que vierem a vagar ou forem criadas posteriormente, sendo que todas as vagas 
oferecidas serão obrigatoriamente providas dentro do prazo de validade do certame.  
Portanto, todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas, terão direito 
à nomeação dentro do prazo de validade do presente certame. 
 
1.2. Os cargos públicos objeto do Concurso Público, os requisitos necessários para 
habilitação, os valores dos respectivos vencimentos, o número de vagas, a jornada de trabalho 
e o valor das respectivas taxas de inscrições são aqueles especificados no quadro a seguir: 
 

 

CÓD CARGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGAS 
(Ampla 

Concorrência) 

VAGAS 
PNE 

SALÁRIO 
TAXA 

DE  
INSCRIÇÃO 

MF 1 

Auxiliar de 
Serviço  

 

Ensino 
Fundamental 

Completo 
 

40 Horas 04 - 
R$ 

880,00 R$ 40,00 

MF 2 

Auxiliar 
Administrativo e 

Escolar  
 

Ensino 
Fundamental 

Completo 

 

40 Horas 03 - 
R$ 

880,00 R$ 40,00 
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MF 3 

 
Monitor de 

Creche  
 

Curso 
Magistério pós-

médio ou 
Pedagogia 

40 Horas 04 1 
R$ 

917,27 R$ 40,00 

MF 4 

 
Operário II  

 

 

Ensino 
Fundamental 

Completo 

+ 

Experiência 
comprovada 

para 
desempenho da 
função. (Mínimo 
de dois anos). 

 

 

40 Horas 01 

 
- 

R$ 
880,00 R$ 40,00 

MF 5 

 
Agente 

Administrativo 
I  
 

Ensino 
Fundamental 

Completo 

 

40 Horas 01 

 
 
- 

R$ 
880,00 R$ 40,00 

MF 6 

 
Agente 

Administrativo II  
 

Ensino 
Fundamental 

Completo 

+ 

Conhecimentos 
práticos de 

datilografia e 
digitação. 

 

40 Horas 02 - 
R$ 

1.067,52 R$ 40,00 

MF 7 

 
Agente 

Administrativo IV 
 

Ensino Médio 

Completo 

+ 

Conhecimentos 
práticos de 

datilografia e 
digitação 

+ 

Experiência 
mínima de dois 

anos. 

 

40 Horas 01 - 
R$ 

1.694,72 R$ 60,00 

MF 8 

 
Oficial 

Especializado I  
 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

(nível 5º ano, 
antiga 4ª série) 

+ 

40 Horas 01 - 
R$ 

1.067,52 R$ 40,00 
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Experiência 
profissional de 

dois anos 

+ 

Conhecimento 
prático 

específico. 

 

MF 9 

 
Motorista  

 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

(nível 5º ano, 
antiga 4ª série) 

+ 

Experiência 
profissional de 

dois anos 

+ 

Carteira de 
Habilitação 

categoria “D”. 

 

 

 

40 Horas 9 1 
R$ 

1.067,52 R$ 40,00 
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MF 10 

 
Professor 
Municipal  

 

 
Diploma de 

habilitação  em 
curso Normal 
Superior ou 
Pedagogia. 

 

24 Horas 9 1 
R$ 

1.409,13 R$ 80,00 

MF 11 

 
Professor de 

Língua 
Portuguesa  

 

Curso de Nível 
Superior de 
Licenciatura 

Plena na 
disciplina 

específica. 
 

 
24 Horas 

 

02 
- 

R$ 
1.409,13 R$ 80,00 
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MF 12 

Professor de 
Matemática  

 

Curso de Nível 
Superior de 
Licenciatura 

Plena na 
disciplina 

específica. 

24 Horas 02 - 
R$ 

1.409,13 R$ 80,00 

MF 13 

 
Professor de 

Geografia  
 

Curso de Nível 
Superior de 
Licenciatura 

Plena na 
disciplina 

específica. 

24 Horas 02 - 
R$ 

1.409,13 R$ 80,00 

MF 14 

 
Professor de 

História  
 

Curso de Nível 
Superior de 
Licenciatura 

Plena na 
disciplina 

específica. 

24 Horas 02 - 
R$ 

1.409,13 R$ 80,00 

MF 15 

 
Professor de 

Ciências  
 

Curso de Nível 
Superior de 
Licenciatura 

Plena na 
disciplina 

específica. 

24 Horas 01 - 
R$ 

1.409,13 R$ 80,00 

MF 16 

 
Professor de 

Língua 
Estrangeira  

 

Curso de Nível 
Superior de 
Licenciatura 

Plena na 
disciplina 

específica. 

24 Horas 01 - 
R$ 

1.409,13 R$ 80,00 

MF 17 

 
Professor de 

Educação Física  
 

Curso de Nível 
Superior de 
Licenciatura 

Plena na 
disciplina 

específica. 

24 Horas 02 - 
R$ 

1.409,13 R$ 80,00 

MF 18 

 
Supervisor 

Pedagógico II  
 

Curso superior 
em pedagogia 

com habilitação 
em supervisão 
pedagógica, 

normal superior 
ou áreas afins 
da educação 

desde que com 
especialização 

em coordenação 
pedagógica ou 

supervisão 
pedagógica 

 

24 Horas 02 - 
R$ 

1.694,72 R$ 80,00 

MF 19 

Enfermagem  
(Técnico) 

 
 

Curso técnico 
em Enfermagem 

+ 

Registro no 
COREN 

 

40 Horas 02 - 
R$ 

1.345,04 R$ 60,00 
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MF 20 
 

Fisioterapeuta  
 

Curso Superior 
em fisioterapia 

+ 

Registro no 
CREFITO 

 

30 Horas 01 - 
R$ 

2.690,66 R$ 80,00 

 

 

1.2.1. A descrição sintética das atividades, a definição dos conteúdos programáticos e as 

demais informações próprias dos cargos constarão de instruções específicas, expressas nos 

Anexos I e II do presente Edital.  

1.2.2. A Prefeitura Municipal de Maria da Fé poderá contratar o número total dos candidatos 

aprovados em relação às vagas quantificadas no quadro de vagas descrito no item 1.2 deste 

Edital, durante a validade do Concurso Público, respeitada a ordem de classificação.  

1.3. Os candidatos deverão acessar o site www.institutoibdo.com.br, onde estarão disponíveis 

o Edital e seus Anexos, o requerimento de inscrição e o boleto bancário. 

1.4. Os candidatos aprovados no Concurso Público poderão ser designados para as vagas 

existentes em qualquer unidade de serviço, de acordo com as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Maria da Fé.  

1.5. A lotação dos candidatos aprovados e convocados será de responsabilidade do 

Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Maria da Fé, de acordo com os cargos a 

serem preenchidos e considerando as indicações das secretarias pertinentes.   

2 – DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições serão realizadas única e exclusivamente via internet, no endereço eletrônico 

www.institutoibdo.com.br, no período entre 10:00 horas do dia 25 de Abril de 2016 e 23 

horas e 59 minutos do dia 16 de Maio de 2016, observado o horário oficial de Brasília/DF.  

2.1.1. Aos candidatos com dificuldade de acesso à internet, será disponibilizado 
ATENDIMENTO PRESENCIAL na Sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ, 

situada à Praça Getúlio Vargas nº 60 – Centro, CEP  37517-000, Maria da Fé/MG, no horário 

compreendido entre de 08:00h às 11:00h e das 12:30h às 17:00h, em período estabelecidos 
no CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO (ANEXO III). 
 
2.1.2. O candidato que não puder, pessoalmente, comparecer ao local de ATENDIMENTO 
PRESENCIAL para efetuar sua inscrição, poderá constituir um procurador, o qual deverá 
apresentar no ato da inscrição o instrumento legal de procuração, acompanhado dos 
documentos do candidato (Original da cédula de identidade ou outro documento equivalente, 
de valor legal e original do CPF).  
 
2.1.3. O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações 
prestadas por seu procurador, arcando com as consequências de eventuais erros de seu 
representante. 
 

http://www.institutoibdo.com.br/


              PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ                                   

                                                               ESTADO DE MINAS GERAIS 

7 
 

2.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a ocupação 

do emprego público. 

2.3. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em nenhuma hipótese, a sua alteração 

no que se refere à opção de cargo pretendido.  

2.3.1. Os valores das taxas de inscrição são aqueles descriminados na tabela constante no 

item 1.2.  

2.3.2. A taxa deverá ser recolhida, observado os valores constantes no item anterior, mediante 

BOLETO BANCÁRIO emitido no endereço eletrônico www.institutoibdo.com.br.  

2.3.3. O pagamento do boleto bancário poderá ser efetuado em qualquer estabelecimento 

bancário, ou via internet, até a data do encerramento das inscrições, conforme previsto em 

cronograma específico para a realização deste Concurso Público. 

2.3.4. Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância paga, a título de ressarcimento 

das despesas com material e serviços necessários a realização do certame, mesmo nos casos 

de desistência, perda de prazo, indeferimento ou cancelamento de inscrição.  

2.3.5. A taxa de inscrição, uma vez paga, somente será devolvida nos seguintes casos:  

a) adiamento ou cancelamento ou suspensão do concurso;  

b) pagamento da taxa de inscrição em duplicidade;  

c) alteração da data de realização das provas;  

d) exclusão de algum cargo oferecido;  

e) outras situações inesperadas, independente de culpa ou dolo dos Organizadores. 

2.4. Ao se inscrever, o candidato deverá observar se atende as exigências contidas no item 

1.2. deste Edital, preenchendo devidamente o cadastro eletrônico, dispondo a empresa 

organizadora do direito de excluir do Concurso Público, aquele que não preencher 

corretamente o formulário, ou utilizar de meios escusos.  

2.5. Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional por correspondência 

ou fax, nem documentos enviados por fax.    

2.6. Caso não seja confirmado o pagamento do boleto bancário nas datas previstas, o 

Requerimento de Inscrição será automaticamente indeferido.  

2.7. O Instituto Brasileiro de Incentivo ao Desenvolvimento Organizacional - INSTITUTO IBDO 

e a Prefeitura Municipal de Maria da Fé - MG, não se responsabilizarão por Requerimento de 

Inscrição não recebido por falha de comunicação, congestionamento de linhas de 

comunicação e ou outros fatores de ordem técnica e operacional que impossibilitarem a 

transferência dos dados, ou impressões de outras informações.  

2.8. Confirmada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração dos cargos, seja qual 

for o motivo alegado.  

http://www.institutoibdo.com.br/
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2.9. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição, e tenha 

detectado algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá acessar o 

endereço eletrônico www.institutoibdo.com.br  acessar o link “Meu Acesso” e acionar o serviço 

“Alterar Dados Cadastrais”, procedendo à devida correção dos dados, até o último dia de 

inscrição. 

2.10. O candidato não poderá proceder à alteração dos seguintes dados: seu nome, seu CPF, 

RG e cargo para o qual concorre e sua data de nascimento, os demais dados poderão ser 

alterados conforme orientação do item anterior. 

2.10.1. Em eventuais situações em que ocorra erro de digitação por parte do candidato em 

seu respectivo nome, CPF, RG, data de nascimento e nome da mãe, estes deverão ser 

corrigidos somente no dia da realização das provas mediante solicitação ao fiscal da sala, 

com apresentação de documento de identidade, para que seja anotada na ata de sala a 

informação a ser alterada.   

2.11.   O candidato será responsável pela veracidade dos dados fornecidos no formulário de 

inscrição.  

2.12. Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo, havendo coincidência quanto aos 
horários de provas, deverá optar por apenas um deles. 
 
2.12.1.  Após o pagamento da taxa de inscrição, não será permitida alteração ou troca de 
cargo, exceto quando houver exclusão do cargo para o qual o candidato se inscreveu. 
 
2.13. Não haverá isenção total ou parcial do valor de inscrição, exceto para o candidato que 

declare e comprove hipossuficiência de recursos financeiros, nos termos do Decreto Federal 

nº 6.135, de 26 de junho de 2007, observado o que se segue.  

2.13.1. O candidato economicamente hipossuficiente deverá comprovar sua inscrição no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, até a data da 

inscrição no Concurso Público, e ser membro de família de baixa renda, assim compreendida 

aquela que possua renda per capita de até meio salário mínimo ou aquela que possua renda 

familiar mensal de até 03 (três) salários mínimos.  

2.13.1.1. O INSTITUTO IBDO consultará o órgão gestor do CADÚNICO, a fim de verificar a 

veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a isenção na condição de 

hipossuficiente. 

2.13.2. Para as inscrições amparadas pelo item anterior, os candidatos deverão proceder da 

seguinte forma:  

a) realizar o pré-cadastramento de seus dados pessoais, exclusivamente, pela Internet, 

através do site www.institutoibdo.com.br, nos dias 25, 26 e 27 de Abril de 2016, acessando 

a opção Cargos disponíveis no link do Concurso Público de Maria da Fé -  01/2016 e escolher 

o cargo para o qual deseja pleitear isenção. Logo em seguida, o candidato deverá preencher 

o Formulário de inscrição, e antes de confirmar a inscrição, conferir todos os dados, inclusive 

a denominação do cargo e seu respectivo código.   

b) imprimir o Boleto Bancário, contendo o nome do candidato, número do documento de 

identidade e o código e a nomenclatura do cargo escolhido;  

http://www.institutoibdo.com.br/
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c) preencher o formulário de Declaração de Hipossuficiência Financeira (ANEXO VI), 

indicando o Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, que estará 

disponível no site www.institutoibdo.com.br na Área Documentação do respectivo Concurso 

Público e apresentar a documentação lá exigida.  

2.13.3. O candidato deverá entregar, pessoalmente, os documentos mencionados acima 

(Boleto Bancário e Declaração de Hipossuficiência Financeira), no Protocolo Geral da 

Prefeitura Municipal de Maria da Fé, Praça Getúlio Vargas nº 60 – Centro, CEP  37517-000, - 

Maria da Fé/MG, no horário 08:00h às 11:00h e das 12:30h às 17:00h, nos dias 25, 26 e 27 

de Abril de 2016.  

2.13.4 A Prefeitura Municipal de Maria da Fé e o INSTITUTO IBDO se reserva o direito de 

confirmar, em qualquer época, as informações e documentos apresentados, indeferindo as 

inscrições cujos documentos não sejam comprovadamente válidos.  

2.13.4.1. Na ocorrência de falsidade de declaração, serão adotadas medidas legais contra os 

infratores, inclusive as de natureza criminal, sendo o mesmo excluído do Concurso Público.  

2.13.5. O simples preenchimento dos dados necessários para o pedido de isenção do 

pagamento da taxa de inscrição, durante a inscrição, não garante ao interessado a isenção 

de pagamento da taxa, a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação por parte 

do INSTITUTO IBDO.   

2.13.5.1. Não serão aceitos, após a realização do pedido de isenção do pagamento da taxa 

de inscrição, acréscimos ou alterações das informações prestadas. 

2.13.6. O resultado da análise da documentação apresentada na inscrição do candidato 

contemplado será dado a conhecer através do site do INSTITUTO IBDO, cabendo 

exclusivamente ao candidato a responsabilidade de conferir, na data prevista no cronograma, 

se teve seu pedido de isenção do valor de inscrição deferido.  

2.13.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de inscrição via correio, email, 

telefone ou qualquer outra forma que não seja a prevista no item 2.13.3. 

2.13.8. É assegurado recurso em caso de decisão denegatória do pedido de isenção nos 3 

(três) dias úteis subsequentes à divulgação da referida decisão.  

2.13.9. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Concurso Público da Prefeitura 

Municipal de Maria da Fé e entregue para registro no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal 

de Maria da Fé, Praça Getúlio Vargas nº 60 - Centro, CEP  37517-000, Maria da Fé/MG, no 

seguinte horário: 08:00h às 11:00h e das 12:30h às 17:00h. 

2.13.10. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição deferida estarão, automaticamente, 

inscritos no Concurso Público, para o cargo informado no formulário de inscrição.  

2.13.11. O candidato que tiver a sua pré-inscrição indeferida poderá participar do Concurso 

Público, desde que efetue o pagamento do boleto bancário da inscrição já realizada.  

2.13.12. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição indeferida e que não efetuarem o 

pagamento do boleto bancário, estarão automaticamente excluídos do mesmo.   

3. REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CONCURSO PÚBLICO  
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3.1. Os requisitos básicos para investidura nos cargos públicos são: 

I - Possuir nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 

pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 

direitos políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18/04/1972 

e art. 12, § 1º c/c art. 37, inciso I da Constituição da República.  

II - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade.  

III - Estar plenamente no gozo de seus direitos políticos.  

IV - Estar em dia com suas obrigações militares.  

V - Não possuir antecedentes criminais, especialmente sentença criminal condenatória 

transitada em julgado.  

VI - Gozar de boa saúde física, mental e não ser portador de deficiência incompatível com o 

exercício das funções que lhe serão atribuídas.  

VII - Possuir habilitação profissional e técnica para o exercício da função, quando for o caso. 

3.2. Ter nível de escolaridade, conforme exigido no quadro de vagas previsto no item 1.2. 

deste Edital, e capacitação técnica para o exercício do cargo;  

3.2.1. O candidato que não comprovar a escolaridade exigida para o cargo, no ato da posse, 

será eliminado do Concurso Público.  

3.2.3. Quando da convocação, os candidatos aprovados aos cargos que exijam experiência 

comprovada, deverão entregar no Departamento Pessoal da Prefeitura de Maria da Fé 

declaração formal de possuir tal experiência, conforme modelo constante no ANEXO VII. 

4 – DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

4.1 As pessoas com necessidades especiais - PNE que eventualmente pretenderem fazer 

uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição 

Federal e pela Lei Nº 7.853/89, lhes são garantidos o direito de inscrição para os cargos 

previstos neste CONCURSO PÚBLICO, cujas atribuições sejam compatíveis com sua 

necessidade especial.  

4.1.1 Em obediência ao disposto no art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que 

regulamenta a Lei 7853/89, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das 

vagas existentes para cada emprego, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem 

criadas no prazo de validade do presente CONCURSO PÚBLICO.  

4.1.1.1 Se na aplicação do percentual resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco 

décimos), estará formada 01(uma) vaga para a PNE. Se inferior a 0,5 (cinco décimos) a 

formação da vaga ficará condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco 

décimos), caso haja aumento do número de vagas para o emprego ou função.   

4.1.1.2 Não havendo nomeação e posse conjunta de todos os aprovados, o 1º candidato de 

cada cargo com deficiência aprovado no concurso público será nomeado para ocupar a 5ª 

vaga, já que em se admitindo reservar vagas quando a oferta em Concurso Público for inferior 

a 5 (cinco) estar-se-ia ultrapassando o limite percentual de 20% (vinte por cento). Em seguida, 
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o 2º candidato de cada cargo com deficiência aprovado no concurso público será nomeado 

para ocupar a 21ª vaga, o 3º para ocupar a 41ª vaga, o 4º para ocupar a 61ª vaga, e assim 

sucessivamente, obedecendo ao percentual estipulado pela lei do município, respeitando-se 

a ordem de classificação da lista dos candidatos aprovados com deficiência. 

4.1.2 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão 

preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.  

4.1.3 Consideram-se pessoas com necessidades especiais - PNE aquelas que se enquadram 

nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298/99.  

 4.1.4 As pessoas com necessidades especiais - PNE, resguardadas as condições especiais 

previstas no Decreto Federal Nº 3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do 

CONCURSO PÚBLICO em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se 

refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e 

local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para os demais candidatos. Os 

benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o 

período das inscrições, através de ficha de inscrição especial.   

4.1.5 O candidato deverá encaminhar via SEDEX, durante o período de 25 de Abril à 17 de 

Maio de 2016, para o INSTITUTO IBDO – CONCURSO PÚBLICO DE MARIA DA FÉ/MG, no 

endereço: CAIXA POSTAL: 112781, Rio Bonito – RJ, CEP: 28800-000, a via original ou cópia 

autenticada de laudo médico original, emitido nos últimos 90 (Noventa) dias, conforme Modelo 

constante no ANEXO V, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), 

bem como a provável causa da deficiência. 

4.1.6 Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PNE, dos candidatos que não 

encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo Laudo 

Médico.  

4.1.7. O candidato que não atender ao solicitado no subitem 4.1.5 deste edital, não será 

enquadrado no grupo das pessoas com necessidades especiais, assim, não poderá impetrar 

recurso em favor de sua situação. 

4.1.8. Ao ser convocado para investidura no emprego público, o candidato deverá se submeter 

a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a 

qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o 

exercício do cargo. Será eliminado da lista de PNE o candidato cuja deficiência assinalada na 

Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação 

geral.   

4.1.9 Será excluído do CONCURSO PÚBLICO o candidato que tiver deficiência considerada 

incompatível com as atribuições do emprego, bem como aquelas conceituadas pela medicina 

especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e legislação aplicável 

à espécie, e que constituam inferioridade que implique em grau acentuado de dificuldade para 

integração social. 

4.1.10.Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção.  
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4.1.11. Após a investidura no emprego público, a deficiência não poderá ser arguida para 

justificar o direito a concessão de readaptação ou de aposentadoria por invalidez 

5 - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

MOMENTÂNEAS: 

5.1. Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da 

inscrição no Concurso Público tenham alguma limitação física momentânea. Para tanto, 

deverá o candidato relacioná-las no formulário de inscrição, sendo vedadas alterações 

posteriores.   

5.2. O INSTITUTO IBDO disponibilizará local de fácil acesso aos candidatos que se encontrem 

nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais 

determinados, não se admitindo a realização da prova em locais distintos.   

5.3. As condições especiais previstas para realização da prova são:  

a) Dificuldade visual temporária - a prova será eventualmente realizada com o auxílio de um 

ledor, que transcreverá as respostas para o candidato;  

b) Limitação de locomoção - será eventualmente disponibilizado local de fácil acesso, 

principalmente se o candidato fizer uso de cadeira de rodas;  

c) Limitação na escrita - necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá 

eventualmente o auxílio de um fiscal para transcrição das respostas;  

d) Lactante – existindo a necessidade de amamentar no dia da prova, será permitida a entrada 

de um acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do 

local de prova da candidata. Ressalta-se que o ato da amamentação se dará nos momentos 

que se fizerem necessários, não possuindo a candidata nesse momento a companhia do 

acompanhante, assim como não será ofertado quaisquer tipos de compensação em relação 

ao tempo de prova consumido com o ato da amamentação. Se a lactante não levar um 

acompanhante para auxiliá-la, a mesma ficará impossibilitada de realizar a prova.   

5.4. O INSTITUTO IBDO não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais erros 

de transcrição da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se 

responsabilizará por problemas causados à lactante pela ausência de seu acompanhante.   

5.5. As condições especiais solicitadas eventualmente pelo candidato para o dia da prova 

serão apreciadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo feita a 

comunicação do atendimento ou não em relatório emitido futuramente em data anterior à 

aplicação da prova. 

5.6. O relatório contendo os nomes dos candidatos que tiveram as suas respectivas inscrições 

deferidas para concorrerem na condição de portadores de Necessidades Especiais 

Momentâneas será divulgada na Internet, no site do INSTITUTO IBDO, observado o 

cronograma existente para a realização deste Concurso Público. 

 5.7. O candidato disporá de 3 (três) dias a partir da publicação da relação citada no item 

anterior para contestar o indeferimento, pelo e-mail: candidato@institutoibdo.com.br,  pelo 

mailto:candidato@institutoibdo.com.br
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telefone 0**(21) 2747-8416 (no horário compreendido entre as 12:00h e 18:00h ),  ou via 

SEDEX. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

6 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO  

6.1. O presente Concurso Público será realizado em 2 (duas) etapas distintas, observado o 

seguinte:  

6.1.1. A PRIMEIRA ETAPA é constituída de PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA de 

caráter ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO para todos os cargos.  

6.1.2 – A SEGUNDA ETAPA é constituída de PROVA PRÁTICA e PROVA DE TÍTULOS, 

observado o seguinte:  

6.1.2.1. PROVA PRÁTICA de caráter ELIMINATÓRIO para os cargos de: OPERÁRIO II, 

AGENTE ADMINISTRATIVO II, AGENTE ADMINISTRATIVO IV e OFICIAL 

ESPECIALIZADO I. 

6.1.2.2. PROVA DE TÍTULOS de caráter CLASSIFICATÓRIO, para os cargos de nível 

superior conforme constante no item 10.1.  

7 - DAS PROVAS   

7.1 Da prova objetiva de múltipla escolha:  

7.1.1 A Prova Objetiva de múltipla escolha conterá questões das áreas de conhecimento, 

conforme estabelecido no quadro de provas descriminados no item 7.1.4. 

7.1.2 A prova objetiva constará de 30 (trinta) questões de múltipla escolha, contendo 05 

(cinco) alternativas (A – B – C – D – E), sendo apenas uma correta. 

7.1.3 O conteúdo programático das provas consta no Anexo II deste Edital. 

7.1.4 A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor 

das questões, encontram-se representados nas QUADROS DE PROVAS abaixo:   

 

Cargo de Ensino Fundamental Incompleto: Oficial Especializado I. 
 

 
DISCIPLINA QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA  

10 3 30 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 

10 3 30 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 3 30 

TOTAIS 30  90 
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Cargo de Ensino Fundamental Incompleto: Motorista 
 

 
DISCIPLINA QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA  

10 3 30 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 

10 3 30 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 3 30 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 30  100 

 
 

Cargo de Ensino Fundamental Completo: Auxiliar de Serviço e Operário II. 
 
 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 3 30 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 

10 3 30 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 4 40 

TOTAIS 30  100 

 

 

Cargo de Ensino Fundamental Completo: Agente Administrativo I, Agente Administrativo 

II e Auxiliar Administrativo e Escolar. 
 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 3 30 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 

10 3 30 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 30  110 
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Cargo de Ensino Médio Completo: Monitor de Creche e Enfermagem (Técnico). 
 
 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

5 2 10 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 

5 3 15 

LEGISLAÇÃO 
(LOM) 

5 3 15 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

15 4 60 

TOTAIS 30  100 

 

 

Cargo de Ensino Médio Completo: Agente Administrativo IV. 

 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

5 2 10 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 

5 3 15 

LEGISLAÇÃO 
(LOM) 

5 3 15 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

15 4 60 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 30  110 

 

 

Cargos de Ensino Superior: Professor Municipal, Professor de Língua Portuguesa, 
Professor de Matemática, Professor de Geografia, Professor de História, Professor de 
Ciências, Professor de Língua Estrangeira, Professor de Educação Física, Supervisor 
Pedagógico II e Fisioterapeuta. 
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DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

5 2 10 

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-

MATEMÁTICO 

5 3 15 

LEGISLAÇÃO 
(LOM) 

5 3 15 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

15 4 60 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 30  110 

 

7.2 DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS   

7.2.1 A nota da Prova Objetiva será obtida pela multiplicação do número de acertos em cada 

disciplina pelo peso de cada questão.  

7.2.2 À Prova Objetiva será atribuído o seguinte resultado:  

a) APROVADO: o candidato alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação 

total da Prova Objetiva;  

b) REPROVADO: o candidato não alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da 

pontuação total da Prova Objetiva, acarretando em sua eliminação do CONCURSO 

PÚBLICO; 

c) AUSENTE: o candidato que não comparecer para realizar a Prova Objetiva, será 

automaticamente eliminado do CONCURSO PÚBLICO.  

7.2.3 A pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuída(s) 

a todos os candidatos do respectivo emprego daquela questão, presentes à prova. 

8 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  

8.1. As Provas serão aplicadas nas datas e horários estipulados no cronograma estabelecido 

neste Edital na cidade de Maria da Fé - MG, com duração máxima de 3 (três)horas, incluso o 

tempo para preenchimento do Cartão de Respostas. 

 8.1.1. As datas das Provas Objetivas poderão ser alteradas por necessidade da 

administração. Havendo alteração da data prevista, a mesma, será publicada com 

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, ou a qualquer tempo em caso de calamidade 

pública.   

8.1.2. A confirmação da data e as informações definitivas sobre horário e local para a 

realização das provas, caso haja alterações, serão divulgadas oportunamente por meio de 
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Edital de Convocação, no site do Município www.mariadafe.mg.gov.br e no site 

www.institutoibdo.com.br.  

 8.2. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, 
rigorosamente, na hora marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 
 
8.3. Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares nas escolas localizadas na 

cidade, a organizadora do CONCURSO PÚBLICO e a Prefeitura Municipal de Maria da Fé 

poderão alterar horários das provas ou até mesmo dividir a aplicação das provas em mais de 

uma data, cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais e 

através dos sites www.mariadafe.mg.gov.br  e www.institutoibdo.com.br.  

8.4. As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, 

nem utilização de livros, notas, impressos, óculos escuros, bonés, relógios com mostrador 

digital, celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão Fiscalizadora e de 

Acompanhamento do CONCURSO PÚBLICO e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e 

eliminar do restante das etapas de provas o candidato cujo comportamento for considerado 

inadequado, bem como tomar medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para 

resguardar a execução individual e correta das provas. 

8.5. Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo segunda chamada para a realização das 

provas. 

8.6. Não serão computadas questões não assinaladas, ou que contenham emendas ou 

rasuras, ou que tenham sido respondidas a lápis, ou ainda, que contenham mais de uma 

alternativa assinalada.  

8.7. No início das provas o candidato receberá seu Cartão de Respostas, o qual deverá ser 

assinado e ter seus dados conferidos e, em hipótese nenhuma, haverá substituição em caso 

de erro ou rasura do candidato.  

8.8. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado, fazer alguma reclamação 

ou sugestão deverá procurar o(a) Coordenador(a) de Prova no local em que estiver prestando 

a prova.  

8.9. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de 

afastamento, por qualquer motivo, de candidato da sala de prova.   

8.10 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, 

editais e comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão afixados nos 

quadros de aviso da Prefeitura, no site do Município www.mariadafe.mg.gov.br e 

www.institutoibdo.com.br, devendo ainda manter-se atualizado. 

8.11. O local e horário de realização das provas serão divulgados oportunamente no endereço 

eletrônico www.institutoibdo.com.br.  

8.12. Só será permitida a realização da prova em data, local e horário estabelecidos.  

8.13. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência 

mínima de 01 (uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso 

aos locais de prova, munido do Comprovante de Confirmação de Inscrição (CCI), de 

http://www.prefeiturademariadafe.com/
http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.prefeiturademariadafe.com/
http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.prefeiturademariadafe.com/
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documento original de identificação oficial com foto e de caneta esferográfica de tinta azul ou 

preta (tinta fixa).   

8.14. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de 

Trabalho, Carteira de Motorista, carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelos 

Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos Órgãos fiscalizadores do exercício 

profissional (Ordens, Conselhos, etc.) e Passaporte com validade. O documento apresentado 

deverá conter foto e estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 

identificação do candidato e sua assinatura. Não serão aceitos protocolos, crachás, identidade 

funcional, CPF, Título de Eleitor, cópias ou quaisquer outros documentos que impossibilitem 

a identificação do candidato, bem como a verificação de sua assinatura. 

8.15. Não serão aceitos protocolo ou cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, 

ou qualquer outro documento diferente dos anteriormente definidos.  

8.16. Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário 

estabelecido para o seu início.  

8.17. As Provas Objetivas (escritas) desenvolver-se-ão através de questões de múltipla 

escolha, na forma estabelecida no presente Edital.  

8.18. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa 

correta ou qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos 

do respectivo emprego e, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, 

independente de recurso. 

8.19. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos:   

8.19.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos 

documentos que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade 

original e o protocolo de inscrição, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O 

candidato só terá posse do Caderno de Questões da Prova Objetiva quando faltar 30 (trinta) 

minutos para o término da prova. O Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo 

estará abrindo mão, voluntariamente, do direito de posse de seu Caderno de Questões, não 

podendo reivindicá-lo posteriormente.  

8.19.1.1. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candidato poderá retirar-se 

da sala de Prova, mesmo que tenha desistido do Concurso Público.   

8.19.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu Caderno 

de Questões, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em seu comprovante de 

inscrição. Não será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim.   

8.19.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar seu Cartão-Resposta, assinado, 

ao fiscal de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua assinatura conste 

da folha de presença. O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer pretexto, após a saída 

do candidato da sala de prova ou após o encerramento da mesma. Os três últimos candidatos 

deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados quando o último deles tiver 

concluído a prova, ocasião em que assinarão o lacre do envelope das provas, juntamente com 

os fiscais. 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ                                   

                                                               ESTADO DE MINAS GERAIS 

19 
 

8.19.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio 

aos estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será 

admitida qualquer espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem  a utilização 

de livros, códigos, manuais, impressos, anotações, réguas, compassos, máquina de calcular, 

agendas eletrônicas, notebook, celular, palmtop, relógios, BIP, MP3 Player e/ou similares, 

walkman, gravador, ou qualquer outro receptor de mensagens.   

8.19.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item anterior deverá, 

obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala 

de prova.  

8.20. Caso o telefone celular de um candidato toque durante a prova, o candidato será 

automaticamente eliminado do certame.  

8.21. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, 

sob qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do fiscal de sala, podendo sair somente 

acompanhado de um fiscal. 

8.22. O cartão-resposta, cujo preenchimento é de inteira responsabilidade do candidato, é o 

único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final ao fiscal de 

sala, juntamente com o Caderno de Questões.  

8.23. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 

assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas Leitoras Ópticas, prejudicando o 

desempenho do candidato.  

 

9 – DA PROVA PRÁTICA 

 

9.1. A Prova Prática, de caráter eliminatório, será aplicada somente aos candidatos inscritos 

nos cargos de OPERÁRIO II, AGENTE ADMINISTRATIVO II, AGENTE ADMINISTRATIVO 

IV e OFICIAL ESPECIALIZADO I, e que foram aprovados nas provas objetivas, conforme 

letra “a” do item 7.2.2. 

 
9.2. Para os candidatos ao cargo de OPERÁRIO II, de acordo com as orientações e tempo 

determinado pelo examinador, a prova prática constará da execução de tarefas como: 

pavimentação e calceteria, serviços de alvenaria, concreto e outros materiais. Os critérios de 

avaliação e a pontuação serão assim definidos: Utilização dos equipamentos de proteção 

individual e apresentação pessoal (10 pontos); Desempenho na execução da tarefa (20 

pontos); Higiene, organização e produtividade (10 pontos). 

9.2.1. A Prova Prática para o cargo de OPERÁRIO II valerá 40 (quarenta) pontos e será 

considerado APTO o candidato que obtiver nota igual ou superior a 20 (vinte) pontos.  
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9.2.2. Serão convocados para realizar a prova prática do cargo OPERÁRIO II, os 20 (vinte) 

candidatos melhores classificados na prova objetiva, que tenham obtido no mínimo 50% de 

acertos nesta prova. Havendo empate nesta última colocação, todos os candidatos nessas 

condições, também serão convocados. 

9.3. Para os candidatos ao cargo de OFICIAL ESPECIALIZADO I, de acordo com as 

orientações e tempo determinado pelo examinador, a prova prática constará da execução de 

tarefas como: pintura de obras civis; serviços de alvenaria, concreto e outros materiais. Os 

critérios de avaliação e a pontuação serão assim definidos: Utilização dos equipamentos de 

proteção individual e apresentação pessoal (10 pontos); Desempenho na execução da tarefa 

(20 pontos); Higiene, organização e produtividade (10 pontos). 

9.3.1. A Prova Prática para o cargo de OFICIAL ESPECIALIZADO I valerá 40 (quarenta) 

pontos e será considerado APTO o candidato que obtiver nota igual ou superior a 20 (vinte) 

pontos.  

9.3.2. Serão convocados para realizar a prova prática do cargo OFICIAL ESPECIALIZADO I, 

os 20 (vinte) candidatos melhores classificados na prova objetiva, que tenham obtido no 

mínimo 50% de acertos nesta prova. Havendo empate nesta última colocação, todos os 

candidatos nessas condições, também serão convocados. 

9.4. Para os candidatos ao cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO II e AGENTE 

ADMINISTRATIVO IV, de acordo com as orientações e tempo determinado pelo examinador 

A prova prática constará de avaliação prática de informática voltada para o uso de ferramentas 

e aplicativos do Pacote Microsoft Office (Word e/ou Excel), onde o candidato deverá 

demonstrar domínio de cálculos e funções de uma planilha no programa Excel; e/ou digitação 

de um texto predefinido de aproximadamente 1500 (Um mil e quinhentos caracteres) 

caracteres, em computador PC. O candidato deverá estar apto a digitar em qualquer tipo de 

teclado. Os critérios de avaliação e a pontuação serão assim definidos: Utilização correta dos 

equipamentos e apresentação pessoal (10 pontos); Desempenho na execução da tarefa (20 

pontos); Organização e produtividade (10 pontos). 

9.4.1. A Prova Prática para os cargos de AGENTE ADMINISTRATIVO II e AGENTE 

ADMINISTRATIVO IV valerá 40 (quarenta) pontos e será considerado APTO o candidato que 

obtiver nota igual ou superior a 20 (vinte) pontos. 
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9.4.2. Serão convocados para realizar a prova prática dos cargos AGENTE 

ADMINISTRATIVO II e AGENTE ADMINISTRATIVO IV, os 20 (vinte) candidatos melhores 

classificados na prova objetiva de cada cargo anteriormente descrito, que tenham obtido no 

mínimo 50% de acertos nesta prova. Havendo empate nesta última colocação, todos os 

candidatos nessas condições, também serão convocados. 

 
10 – DOS TÍTULOS 

10.1. A Prova de Títulos, de caráter classificatório, será aplicada somente aos candidatos 

inscritos nos cargos de PROFESSOR MUNICIPAL, PROFESSOR DE LÍNGUA 

PORTUGUESA, PROFESSOR DE MATEMÁTICA, PROFESSOR DE GEOGRAFIA, 

PROFESSOR DE HISTÓRIA, PROFESSOR DE CIÊNCIAS, PROFESSOR DE LÍNGUA 

ESTRANGEIRA, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, SUPERVISOR PEDAGÓGICO II,  

FISIOTERAPEUTA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO E ESCOLAR, AGENTE 

ADMINISTRATIVO I, AGENTE ADMINISTRATIVO II, AGENTE ADMINISTRATIVO IV e 

MOTORISTA.  

 10.1.1. A Prova de Títulos para os cargos de PROFESSOR MUNICIPAL, PROFESSOR DE 

LÍNGUA PORTUGUESA, PROFESSOR DE MATEMÁTICA, PROFESSOR DE GEOGRAFIA, 

PROFESSOR DE HISTÓRIA, PROFESSOR DE CIÊNCIAS, PROFESSOR DE LÍNGUA 

ESTRANGEIRA, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, SUPERVISOR PEDAGÓGICO II e 

FISIOTERAPEUTA compreenderá:  

TÍTULO VALOR UNITÁRIO 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO “LATO SENSU”, realizado 
em instituição reconhecida pelo MEC 
e/ou pelo CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, com carga horária mínima 
de 360 horas. 

02 (dois) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO “STRICTO SENSU” 
(MESTRADO), realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO. 

03 (três) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO “STRICTO SENSU” 
(DOUTORADO), realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO. 

05 (cinco) pontos 
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10.1.2. A Prova de Títulos para os cargos de AUXILIAR ADMINISTRATIVO E ESCOLAR, 

AGENTE ADMINISTRATIVO I, AGENTE ADMINISTRATIVO II e AGENTE ADMINISTRATIVO 

IV compreenderá: 

 

TÍTULO VALOR UNITÁRIO 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de Curso Técnico 
Profissionalizante na área, realizado em 
instituição reconhecida pelo MEC e/ou 
pelo CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO. 

02 (dois) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE NÍVEL 
SUPERIOR, realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO. 

02 (dois) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO “LATO SENSU”, realizado 
em instituição reconhecida pelo MEC 
e/ou pelo CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, com carga horária mínima 
de 360 horas. 

02 (dois) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO “STRICTO SENSU” 
(MESTRADO), realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO. 

02 (dois) pontos 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO “STRICTO SENSU” 
(DOUTORADO), realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO. 

02 (dois) pontos 

 

10.1.3. A Prova de Títulos para os cargos MOTORISTA compreenderá: 
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TÍTULO VALOR UNITÁRIO 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE TRANSPORTE 
COLETIVO DE PASSAGEIROS, 
realizado em instituição reconhecida pelo 
DETRAN,  com carga horária mínima de 
50 horas por cada título. 

5 (cinco) pontos. 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, realizado em instituição 
reconhecida pelo DETRAN, com carga 
horária mínima de 50 horas por cada 
título. 

5 (cinco) pontos. 

Certificado ou declaração ou atestado de 
conclusão de CURSO DE 
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR, 
realizado em instituição reconhecida pelo 
DETRAN, com carga horária mínima de 
50 horas por cada título. 

5 (cinco) pontos. 

 

 

10.2. Os títulos poderão ser somados concomitantemente até o limite de 10 (dez) pontos e 

somente serão considerados aqueles que forem compatíveis com o cargo optado pelo 

candidato.  

10.2.1. A conclusão de curso deverá ocorrer, no máximo, até o último dia de inscrição neste 

Concurso Público, sendo desconsiderada aquela que ocorrer após.  

10.2.2 Os títulos referentes a cursos de especialização em nível de PÓS-GRADUAÇÃO 

“LATO SENSU” deverão constar a carga horária mínima exigida, ou estar acompanhado de 

declaração ou atestado da Instituição que a mencione, sendo desconsiderados aqueles que 

se fizerem omitir.  

10.3. Só serão avaliados e pontuados os títulos dos candidatos aprovados nas provas 

objetivas. 

 10.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação de títulos.  

10.5. As notas atribuídas aos títulos serão adicionadas à nota final, exclusivamente para 

efeitos de classificação, não como critério de desempate.  

10.6. Apresentação dos Títulos  

10.6.1. Os títulos deverão ser entregues pessoalmente pelo candidato na Sede da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ, situada à Praça Getúlio Vargas nº 60 - Centro, 

CEP  37517-000, Maria da Fé/MG, até a data estabelecida no CRONOGRAMA DO 

CONCURSO PÚBLICO (ANEXO III deste Edital), no horário das 08:00h às 11:00h e das 

12:30h às 17:00h. 
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10.6.2. A tempestividade da apresentação da documentação será comprovada através da sua 

data de postagem, ou de protocolo. 

10.6.3. As cópias dos títulos deverão ser apresentadas em envelope fechado, devidamente 

autenticados em cartório, contendo, na sua parte externa, o número da inscrição, o nome 

do candidato, o cargo para o qual está concorrendo e a descrição dos títulos contidos no 

envelope, sob responsabilidade pessoal do candidato. 

 10.6.4. A análise dos títulos é de responsabilidade do INSTITUTO BRASILEIRO DE 

INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL – INSTITUTO IBDO. 

10.6.5. Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, correio eletrônico, ou por qualquer 
outro meio que não seja aquele descrito no item 10.6.1, ou ainda, fora do prazo estabelecido. 
 
11 – RESULTADO FINAL, CRITÉRIOS DE DESEMPATE CLASSIFICAÇÃO.  

11.1. Os resultados serão divulgados em listagem por ordem classificatória, já considerando 

os critérios de desempate, contendo as notas das provas objetivas.   

11.1.1. A Publicação do resultado preliminar e gabarito pós-recursos serão em data prevista 

no cronograma previsto.   

11.1.2. O resultado final do Concurso Público será divulgado por meio de duas listas, a saber:  

a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como 

portadores de deficiência; 

b) lista contendo a classificação, exclusivamente, dos candidatos habilitados inscritos como 

portadores de deficiência.   

11.1.3. A Publicação do resultado final será na data prevista no cronograma previsto, 

encerrando-se assim, as atribuições do INSTITUTO BRASILEIRO DE INCENTIVO AO 

DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL LTDA EPP – INSTITUTO IBDO. Todo o processo 

de convocação e posse do candidato classificado no Concurso Público é de competência do 

Município de Maria da Fé-MG.   

11.2. A nota final da Prova será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas as 

questões, sendo somente considerados habilitados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 

50% (cinquenta por cento) do total de pontos.    

11.2.1. Para os cargos com previsão de prova de títulos serão somados os pontos de todas 

as etapas, obedecendo aos critérios de desempate.   

11.3. A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em 

listagem específica com nota final, por nome e código de inscrição, com os desempates já 

realizados.   

11.3.1. O desempate dos candidatos aos cargos públicos, obedecerá aos seguintes critérios, 

nesta ordem e sucessivamente:  
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A) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o dia de realização da prova objetiva, 

na forma do disposto no parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro 

de 2003, e persistindo o empate serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios:  

B) Ter obtido maior nota na parte específica da prova objetiva (quando houver);  

C) Ter obtido maior nota na prova de português; 

D) Ter obtido maior nota na prova de raciocínio lógico-matemático (quando houver); 

E) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 

11.3.2. Caso haja empate no ano, mês e dia de nascimento, terá preferência o candidato que 

tiver idade mais elevada, até o último dia de inscrição neste Concurso Público, dentre aqueles 

que tenham idade inferior a 60 (sessenta) anos. 

12. RECURSOS E REVISÕES   

12.1. Aos candidatos serão assegurados recursos em todas as etapas do Concurso Público.  

12.2. O candidato que se sentir prejudicado em qualquer das etapas do Concurso Público 

poderá interpor recurso, mediante requerimento individual, desde que:  

a) seja dirigido ao Presidente da Comissão do Concurso Público da Prefeitura Municipal de 

Maria da Fé e entregue para registro no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Maria da 

Fé, localizado no - Centro – Maria da Fé/MG, no horário de 07h30 às 13h00, de segunda à 

sexta-feira (exceto feriados), no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados após o ato 

que motivou a reclamação.  

b) constem obrigatoriamente do recurso nome completo do candidato, número da inscrição, 

fundamentação clara e ampla dos motivos, e, no caso de recursos contra questões ou 

gabaritos, a bibliografia pesquisada. O referido recurso deverá ser devidamente firmado pelo 

candidato em todas as folhas. O Anexo IV contém Modelo de Formulário para a devida 

apresentação de recurso. 

c) seja apresentado datilografado ou digitado, devendo ser uma folha para cada questão 

recorrida, no caso de recursos contra questões. 

d) a fonte utilizada no recurso seja Arial ou Times New Roman, admitindo-se como tamanho 

mínimo da fonte 12.  

e) Poderá ser interposto recurso por procuração, observado as condições anteriormente 

definido. 

12.2.1 Ao término dos prazos para interposição de recursos, os mesmos serão encaminhados 

ao INSTITUTO IBDO para avaliação.  

12.3. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado ou for 

apresentado fora do prazo estabelecido na letra a do item 12.2.  

12.4. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, fax, via postal, Internet ou outro 

meio que não seja o especificado neste Edital.  



              PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ                                   

                                                               ESTADO DE MINAS GERAIS 

26 
 

12.5. Se do exame de recursos resultar anulação de questão ou item de questão, a pontuação 

correspondente será atribuída aos candidatos que não marcaram a alternativa inicialmente 

dada como certa no gabarito oficial, independentemente de terem recorrido.  

12.6. No caso de o gabarito da prova ser fornecido incorretamente por falha de digitação, 

publicação ou outra, a questão não será anulada, procedendo-se à sua correção e publicação.  

12.7. Será dada publicidade às decisões dos recursos, no site do INSTITUTO IBDO 

(www.institutoibdo.com.br). 

12.8. Não haverá 2ª (segunda) instância de recurso administrativo. 

12.9. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de 

gabarito oficial definitivo. 

12.10. Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público através 

do site www.institutoibdo.com.br ou do email candidato@institutoibdo.com.br. 

13.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou 

outras quaisquer relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso 

Público. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem 

divulgados na forma definida neste Edital.  

13.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por 

meio de edital de retificação.  

13.1.3. A Prefeitura Municipal de Maria da Fé e o INSTITUTO IBDO não se responsabilizam 

por informações de qualquer natureza, divulgados em sites de terceiros.  

13.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos Editais, 

comunicações, retificações e convocações referentes a este Concurso Público, durante todo 

o período de validade do mesmo.  

13.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação 

pertinente, deverá fazer a solicitação ao INSTITUTO IBDO, até o último dia das inscrições, 

em caso de domingo ou feriado, até o primeiro dia útil seguinte. Este período não será 

prorrogado em hipótese alguma, não cabendo, portanto, acolhimento de recurso posterior 

relacionado a este subitem.  

13.4. Os resultados finais serão divulgados na Internet nos sites www.institutoibdo.com.br e 

www.mariadafe.mg.gov.br e publicado no Diário Oficial do Município. 

13.5. O resultado final do Concurso Público será homologado pelo Prefeito Municipal de Maria 

da Fé/MG.  

13.6. Acarretará a eliminação do candidato no Concurso Público, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital 

http://www.institutoibdo.com.br/
mailto:candidato@institutoibdo.com.br
http://www.prefeiturademariadafe.com/
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e/ou em outros editais relativos ao Concurso Público, nos comunicados e/ou nas instruções 

constantes de cada prova. 

13.7. A  PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ procederá à guarda de todos os 

documentos relativos ao Concurso Público pelo prazo de 05 (cinco) anos, observada a 

Resolução nº 14, de 24/10/2001 do CONARQ (Conselho Nacional de Arquivos), que dispõe 

sobre o Código de Classificação de Documentos de Arquivos para a Administração Pública. 

 

Maria da Fé, 24 de Fevereiro de 2016. 

 

 
Adilson dos Santos 

Prefeito do Município de Maria da Fé 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA 

OFICIAL ESPECIALIZADO I: Cortesia no relacionamento; Executar serviços de carpintaria, 
pedreiro e pintura, possibilitando a construção, reforma e reparo em obras diversas; Zelar pela 
manutenção dos equipamentos e ferramentas que utiliza, efetuando simples reparos de 
limpeza, lubrificação e manutenção; Executar outras tarefas correlatas, mediante 
determinação superior. 

 

MOTORISTA. Cortesia no relacionamento; Zelar pela manutenção dos equipamentos e 
veículos que utiliza, efetuando simples reparos de limpeza, lubrificação e abastecimento; 
Conduzir veículos da Prefeitura; Vistoriar estado geral do veículo diariamente; Executar outras 
tarefas correlatas, mediante determinação superior. 

 

AUXILIAR DE SERVIÇO: Cortesia no relacionamento; Manutenção da limpeza em geral; 
Executar serviço de Cantina; Executar outras tarefas correlatas mediante determinação 
superior. 

 

OPERÁRIO II: Cortesia no relacionamento; Executar as atribuições do Operário I; Executar 
serviço de saneamento, reparo, calçamento e conservação de ruas, praças e hortas e a 
conservação de estradas municipais; Efetuar outras tarefas correlatas, mediante 
determinação superior. 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO I: Cortesia no relacionamento; Executar serviços de Office-boy 
e serviços burocráticos; Efetuar outras tarefas correlatas, mediante determinação superior. 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO II: Cortesia no relacionamento; Executar atividades do Agente 
administrativo I; Executar serviços de: Datilografia e digitação, atendimento ao público, 
serviços provenientes de órgãos conveniados; Executar a manutenção da Biblioteca; Executar 
tarefas específicas de secretaria e escrituração em geral. 

 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO E ESCOLAR: Cortesia no relacionamento; Auxiliar nos 
trabalhos de telefonia e escrituração; Desempenhar tarefas de natureza burocrática da rotina 
interna dos serviços municipais; Executar outras tarefas correlatas mediante determinação 
superior. 

 

MONITOR DE CRECHE: Executar atividades diárias de recreação com crianças e trabalhos 
educacionais de artes diversas; acompanhar crianças em passeios, visitas e festividades 
sociais; proceder, orientar e auxiliar as crianças quanto a higiene pessoal; auxiliar na 
alimentação; servir refeições e auxiliar crianças menores a se alimentarem; auxiliar  a 
desenvolver a coordenação motora; observar a saúde e o bem estar das crianças, levando-
as quando necessário, para atendimento médico e ambulatorial; ministrar medicamentos 
conforme prescrição médica; prestar primeiros socorros, cientificando o superior imediato da 
ocorrência de problemas mais sérios; orientar os pais quanto à higiene infantil, comunicando-
lhe os acontecimentos do dia; levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer incidente ou 
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dificuldade ocorridas; vigiar e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade ou 
de seu substituto quando afastar-se ou ao final do período de atendimento; apurar a 
freqüência diária e mensal dos menores; auxiliar no recolhimento e entrega das crianças que 
fazem uso do transporte escolar, acompanhando-as na entrada e saída do mesmo, zelando 
assim pela sua segurança; executar tarefas afins; outras atribuições correlatas determinadas 
pelos superiores. 
 

AGENTE ADMINISTRATIVO IV: Cortesia no relacionamento; Executar atividades do Agente 
administrativo III; Programar, coordenar e executar as tarefas específicas; Efetuar outras 
tarefas correlatas, mediante determinação superior. 
 

ENFERMAGEM (TÉCNICO): Participar das atividades de atenção realizando 

procedimentos regulamentados no exercício de sua profissão na UBS e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc); 
Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; Realizar ações de 
educação em saúde a população adstrita, conforme planejamento da equipe; Participar do 
gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS; e 
contribuir, participar e realizar atividades de educação permanente. 

 

 
PROFESSOR MUNICIPAL: Planejar e ministrar aulas e atividades de classe de disciplinas 
específicas e executar outras atribuições correlatas constantes na Lei 1.295/2006. 
 
PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA, PROFESSOR DE MATEMÁTICA, 
PROFESSOR DE GEOGRAFIA, PROFESSOR DE HISTÓRIA, PROFESSOR DE CIÊNCIAS, 
PROFESSOR DE LÍNGUA ESTRANGEIRA: Executar atividades de magistério, atinente aos 
anos finais do ensino fundamental; planejar e ministrar aulas e atividades de classe, 
observando os programas oficiais de ensino; participar de reuniões pedagógicas e 
administrativas, afim de discutir e solucionar os problemas surgidos na escola; realizar 
trabalhos extraclasse, vinculados com planejamento de suas atividades docentes; participar 
de eventos e promoções do estabelecimento de ensino; outras tarefas correlatas. 
 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: Cortesia no relacionamento; Reger aulas ensinando 
princípios que possibilitem aos alunos a oportunidade de desenvolver habilidades corporais e 
de participar de atividades culturais como, jogos, esportes, ginástica e danças, com a 
finalidade de lazer, expressão de sentimentos, afetos e emoções; Desenvolver com os 
estudantes as práticas de ginástica e outros exercícios físicos, bem como ensinar-lhes as 
técnicas de esportes; Encarregar-se do preparo físico dos atletas estudantes; Treinar os 
estudantes nas técnicas de diversos jogos e outros esportes; Participar da organização de 
campeonatos e torneios na sua unidade escolar ou em conjunto com outras unidades 
escolares, elaborando regulamentos e tabelas, bem como determinando os melhores locais 
para a realização dos eventos, a fim de incentivar a prática de esportes na comunidade 
escolar; Colaborar na organização das atividades de articulação da escola com as famílias e 
a comunidade; Participar de reuniões com os pais e com os outros profissionais de ensino; 

Participar de reuniões e programas de aperfeiçoamento e outros eventos, quando solicitado; 

Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento e à avaliação do processo 
ensino-aprendizagem e ao seu desenvolvimento profissional; Participar de projetos de 
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inclusão escolar; Participar de projetos de conscientização das famílias para a necessidade 
de matrícula e frequência escolar das crianças do município; Realizar pesquisas na sua área 
de atuação; Executar outras tarefas que lhe forem atribuídas. 
 

SUPERVISOR PEDAGÓGICO II: Cortesia no relacionamento; Planejar, desenvolver e 

implementar o Programa de Ensino e o Projeto Pedagógico geral, adaptando-o a cada escola; 
Assessorar os professores na escolha e utilização dos procedimentos e recursos didáticos; 
Levantar as necessidades e promover a capacitação do professor; Avaliar o desempenho dos 
professores e todo o processo pedagógico; Articular, coordenar e integrar professores, alunos 
e comunidade; Identificar, com professores, as dificuldades de aprendizagem dos alunos e 
encaminhar aqueles com dificuldade específica; Executar outras tarefas correlatas mediante 
determinação superior. 
 

FISIOTERAPEUTA: Cortesia no relacionamento; Realizar técnicas e princípios de tratamento, 
indicações e contraindicações dos principais recursos terapêuticos; Orientar e acompanhar 
sistematicamente o paciente; Cumprir orientações da Secretaria de Saúde; Executar outras 
tarefas correlatas mediante determinação superior. 
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ANEXO II - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

 

   Cargo de Ensino Fundamental Incompleto: Oficial Especializado I e Motorista. 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Interpretação de Texto; Alfabeto; Sílaba; Grafia correta das palavras; Separação de Sílabas; 

Feminino; Masculino; Sílabas Tônicas, Oxítonas, Paroxítonas e Proparoxítonas; Substantivo, 

Coletivo, Acentuação; Sinônimos e Antônimos; Encontro Vocálico e Encontro Consonantal; 

Dígrafo; Pontuação; Frase, Tipos de Frase; Singular e Plural; Artigo; Substantivo Próprio e 

Comum; Gênero, Número e Grau do Substantivo; Adjetivo; Pronomes; Verbos, Tempos do 

Verbo; Frase e oração; Sujeito; Predicado; Advérbio; Interjeição; Onomatopéia; Uso do 

porque. 

Sugestões e Bibliografias: Conhecer e Crescer - 1ª a 4ª série, Cristiane Buranello e Eliane 

Vieira dos Reis. Marcha Criança - 1ª a 4ª série, Ed. Scipione. LEP de 1ª a 4ª série de Paulo 

Nunes de Almeida, Ed. Saraiva. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

Números naturais, números inteiros, números racionais: quatro operações fundamentais 

(adição, subtração, divisão e multiplicação) em problemas envolvendo situações da vida 

prática, regra de três simples, porcentagem, grandezas proporcionais. 

Sugestões e Bibliografias: Giovanni Jr & Bonjorno (1ª a 4ª - ed. FTD); Matemática - 

Registrando descobertas (Barroso Lima, Maria Aparecida - Ediouro); Coleção Quero Aprender 

Matemática de Oscar Guelli, Ed. Ática. E outros livros que abrangem o programa proposto. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: 

Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do Brasil, Estado de Minas 

Gerais e do Município de Maria da Fé. Ecologia e Meio Ambiente. 

Sugestões e Bibliografias: www.mariadafe.mg.gov.br. Poderá ser consultada qualquer fonte 

que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, jornais e 

diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

http://www.prefeiturademariadafe.com/


              PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ                                   

                                                               ESTADO DE MINAS GERAIS 

32 
 

 

 

   Cargo de Ensino Fundamental Completo: Auxiliar de Serviço e Operário II. 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão de texto. Reescrita de passagens do texto. Ortografia: emprego de letras, 

divisão silábica, acentuação. Classes das palavras e suas flexões. Verbos: conjugação, 

emprego dos tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias: nominal e verbal. Regências: 

nominal e verbal. Colocação dos pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: 

sinonímia, antonímia, homonímia. Coletivos. Processos sintáticos: subordinação e 

coordenação. 

Sugestões e Bibliografias: FARACO & MOURA. Gramática Nova. CEGALLA, Domingos 

Paschoal. Novíssima Gramática-Teoria e exercícios. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática 

Teoria e Exercícios. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Livros Didáticos de Língua 

Portuguesa para o Ensino Fundamental. Dicionário Michaelis. Outras publicações que 

abranjam o programa proposto. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

Sistema de numeração. Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e racionais. 

Números racionais: frações, representação decimal de um racional. Números reais: adição, 

subtração, multiplicação, divisão, Porcentagem. Juros simples, desconto e lucro. Regra de 

três simples. Gráficos e tabelas (tratamento de informações). Medidas de comprimento. 

Problemas. Localizar objetos em representações do espaço. Identificar figuras geométricas e 

suas propriedades. Reconhecer transformações no plano. Aplicar relações e propriedades. 

Utilizar sistemas de medidas. Medir grandezas. Estimar e comparar grandezas. Conhecer e 

utilizar números. Realizar e aplicar operações.  Ler, utilizar e interpretar informações 

apresentadas em tabelas e gráficos.  

 
Sugestões e Bibliografias: CESAR, Benjamin e MORGADO, Augusto C. - Raciocínio Lógico 

- Quantitativo. Série Provas e Concursos. 4ª edição. Ed. Campus, 2009. ROCHA, Enrique. 

Raciocínio Lógico para Concursos - 3ª ed. Editora Impetus, 2010. LILÓ ABDALLA, Samuel – 

Raciocínio Lógico para concursos – 1ª edição – Editora Saraiva, 2012. E outros livros que 

abrangem o programa proposto. 

CONHECIMENTOS GERAIS: 

Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do Brasil, Estado de Minas 

Gerais e do Município de Maria da Fé. Ecologia e Meio Ambiente. 
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Sugestões e Bibliografias: www.mariadafe.mg.gov.br. Poderá ser consultada qualquer fonte 

que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, jornais e 

diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

 

Cargo de Ensino Fundamental Completo: Agente Administrativo I, Agente Administrativo 

II e Auxiliar Administrativo e Escolar. 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão de texto. Reescrita de passagens do texto. Ortografia: emprego de letras, 

divisão silábica, acentuação. Classes das palavras e suas flexões. Verbos: conjugação, 

emprego dos tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias: nominal e verbal. Regências: 

nominal e verbal. Colocação dos pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: 

sinonímia, antonímia, homonímia. Coletivos. Processos sintáticos: subordinação e 

coordenação. 

Sugestões e Bibliografias: FARACO & MOURA. Gramática Nova. CEGALLA, Domingos 

Paschoal. Novíssima Gramática-Teoria e exercícios. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática 

Teoria e Exercícios. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Livros Didáticos de Língua 

Portuguesa para o Ensino Fundamental. Dicionário Michaelis. Outras publicações que 

abranjam o programa proposto. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

Sistema de numeração. Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e racionais. 

Números racionais: frações, representação decimal de um racional. Números reais: adição, 

subtração, multiplicação, divisão, Porcentagem. Juros simples, desconto e lucro. Regra de 

três simples. Gráficos e tabelas (tratamento de informações). Medidas de comprimento. 

Problemas. Localizar objetos em representações do espaço. Identificar figuras geométricas e 

suas propriedades. Reconhecer transformações no plano. Aplicar relações e propriedades. 

Utilizar sistemas de medidas. Medir grandezas. Estimar e comparar grandezas. Conhecer e 

utilizar números. Realizar e aplicar operações.  Ler, utilizar e interpretar informações 

apresentadas em tabelas e gráficos.  

 
Sugestões e Bibliografias: CESAR, Benjamin e MORGADO, Augusto C. - Raciocínio Lógico 

- Quantitativo. Série Provas e Concursos. 4ª edição. Ed. Campus, 2009. ROCHA, Enrique. 

Raciocínio Lógico para Concursos - 3ª ed. Editora Impetus, 2010. LILÓ ABDALLA, Samuel – 

Raciocínio Lógico para concursos – 1ª edição – Editora Saraiva, 2012. E outros livros que 

abrangem o programa proposto. 

http://www.prefeiturademariadafe.com/
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO I, AGENTE ADMINISTRATIVO II E AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO E ESCOLAR. 

 

Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 

procedimentos associados a Internet/Intranet: Ferramentas e aplicativos comerciais de 
navegação, de correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa; Conceitos 
de proteção e segurança. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática: tipos de computadores, conceitos de 
hardware e de software: Procedimentos, aplicativos e dispositivos para armazenamento de 
dados e para realização de cópia de segurança (backup); Principais aplicativos comerciais 
para edição de textos e planilhas (Ex.: Word, Excel). Word: conceitos básicos, navegando 
pelo ambiente, configurações, ajuda (help), comandos, funções, aplicativos básicos 
(Acessórios e Principal), editores de texto, planilhas eletrônicas. Excel: conceitos, 
configurações, comandos, funções, técnicas e recursos básicos e avançados para criar e 
manipular planilhas e gráficos; Conceitos e serviços relacionados à Internet e ao correio 
eletrônico. Power Point: Configurações, tipos de apresentações, formatações. Pacote Office 
2013. Noções de Direito Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da 
República. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado - da administração 
pública. Organização dos poderes - do poder legislativo e da fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária. Tributação e do Orçamento - das finanças públicas. Noções de Direito 
Administrativo: Princípios administrativos. Administração pública - administração direta e 
indireta e modalidades de entidades administrativas. 
 
Sugestões e Bibliografias: CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e 
Questões: Série Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos 
Básicos, Campus, 2011. PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional 
Descomplicado. 14 ed. Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito 
Constitucional. 23 ed. São Paulo: Atlas, 2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito 
Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de 
Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 2008. Outras publicações que abranjam o 
programa proposto. 
 

Cargos de Ensino Médio: Monitor de Creche, Agente Administrativo IV e Enfermagem 

(Técnico). 
 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e 

gêneros de texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do 
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novo Acordo Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação 

tônica e gráfica; pontuação. Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, 

consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos mórficos e processos de formação de 

palavras; classes de palavras. Sintaxe: termos das orações; orações coordenadas e 

subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. Semântica: 

denotação, conotação; sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e 

ambiguidade. Figuras de linguagem.  

Sugestões e Bibliografias: ABREU, Antônio Suárez: Curso de redação. 11 ed. São Paulo: 

Ática, 2001. AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss da Língua Portuguesa. São 

Paulo: Publifolha, 2008. BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. 2.ed. 

ampliada e atualizada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2010. CIPRO Neto, Pasquale; 

INFANTE, Ulisses. Gramática da língua portuguesa. 3. ed. São Paulo: Scipione, 2008. Outras 

publicações que abranjam o programa proposto. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

Conjuntos. Números naturais, racionais e reais: conceitos, comparações e operações. 
Grandezas e sistemas de medidas. Múltiplos e divisores. MDC e MMC. Função:Definição, 
análise e construção de gráficos. Equações do 1º e 2º graus. Polinômios. Progressões 
aritméticas e geométricas. Razão e Proporcionalidade. Álgebra. Análise combinatória e 
probabilidade. Matrizes: Conceito e operações. Sistemas lineares. Geometria plana: 
Semelhança de triângulos, relações métricas no triângulo retângulo, áreas das principais 
figuras planas. Comprimento da circunferência. Geometria espacial: posições relativas de 
retas e planos, distâncias.  
 
Sugestões e Bibliografias: Giovanni Jr, José Ruy, Giovanni, José Ruy, “A conquista da 

matemática”, 1º ao 8º anos Ed. FTD. DANTE, LUIZ ROBERTO. (2008) Matemática: Contexto 

e Aplicações. 3a ed. 4 vols. São Paulo: Ática. PAIVA, MANOEL. (2009) Matemática - Paiva. 

1a ed. 3 vols. São Paulo: Moderna. 

 

LEGISLAÇÃO (LOM): Lei Orgânica Municipal de Maria da Fé – atualizada. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

MONITOR DE CRECHE 

Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionadas à educação. Direitos e 

Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 

9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram 

a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 

Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial 

e Inclusão. 
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Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: 

Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis 

que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 

2008. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 

temas transversais. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO IV 

Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos associados a Internet/Intranet: Ferramentas e aplicativos comerciais de 
navegação, de correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa; Conceitos 
de proteção e segurança. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática: tipos de computadores, conceitos de 
hardware e de software: Procedimentos, aplicativos e dispositivos para armazenamento de 
dados e para realização de cópia de segurança (backup); Principais aplicativos comerciais 
para edição de textos e planilhas (Ex.: Word, Excel). Word: conceitos básicos, navegando 
pelo ambiente, configurações, ajuda (help), comandos, funções, aplicativos básicos 
(Acessórios e Principal), editores de texto, planilhas eletrônicas. Excel: conceitos, 
configurações, comandos, funções, técnicas e recursos básicos e avançados para criar e 
manipular planilhas e gráficos; Conceitos e serviços relacionados à Internet e ao correio 
eletrônico. Power Point: Configurações, tipos de apresentações, formatações. Pacote Office 
2013. Noções de Direito Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da 
República. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado - da administração 
pública. Organização dos poderes - do poder legislativo e da fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária. Tributação e do Orçamento - das finanças públicas. Noções de Direito 
Administrativo: Princípios administrativos. Administração pública - administração direta e 
indireta e modalidades de entidades administrativas. Licitações e contratos da Administração 
Pública (Lei 8.666/93). 
 
Sugestões e Bibliografias: CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e 
Questões: Série Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos 
Básicos, Campus, 2011. PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional 
Descomplicado. 14 ed. Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito 
Constitucional. 23 ed. São Paulo: Atlas, 2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito 
Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de 
Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 2008. Outras publicações que abranjam o 
programa proposto. 

 

 

ENFERMAGEM (TÉCNICO). 

Noções de epidemiologia, cadeia epidemiológica, vigilância epidemiológica, indicadores de 
saúde, atenção primária em saúde. Assistência de enfermagem na prevenção e controle de 
doenças infecto-parasitárias, crônico-degenerativas e processo de reabilitação. Programa 
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Nacional de Imunização. Programa de Assistência à Saúde da Mulher, Criança e do 
Trabalhador. Ética e legislação profissional. Noções de Farmacologia. Admissão, alta, óbito. 
Assistência de enfermagem ao exame físico. Enfermagem nos exames complementares. 
Fundamentos de Enfermagem: Preparo, encaminhamento, posicionamento e mobilização de 
pacientes para a realização de exames, cirurgias e outros procedimentos. Verificação de 
sinais vitais, balanço hídrico, altura e peso corporal. Cálculo e administração de 
medicamentos. Necessidades nutricionais. Realização de cuidados gerais básicos nos 
pacientes (higiene corporal, alimentação, mudanças de decúbito, curativos simples, retirada 
de pontos, bandagens, transporte de pacientes em macas e cadeiras de rodas, lavagem 
intestinal). Realização de cuidados específicos (instalação de nebulizador e cateter de 
oxigênio, aplicação de gelo e calor, lavagem gástrica, clister). Registro de enfermagem. Coleta 
de amostras para exame laboratorial. SUS: Legislação básica do SUS 8080/90 e 8142/90. 
NOAS – Norma Operacional de Assistência à Saúde. Política Nacional de Saúde do Idoso 
(Portaria 1395/MG-10/12/99. Política de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência (Portaria 
1060 GM/05/07/02). Programas: Saúde da Família, saúde da mulher, saúde da criança, saúde 
bucal, hipertensão, diabetes, tuberculose, hanseníase, saúde mental (Portaria GM 399/2006). 
Código de Ética.  
 
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Manual Técnico para o Controle da Tuberculose. Cadernos de Atenção Básica, nº 5. Brasília, 

DF, 2002. BRASIL, Ministério da Saúde. Guia para o Controle da Hanseníase. Cadernos de 

atenção Básica, n. 10. Brasília, DF, 2002.  BRASIL. Ministério da Saúde. Hipertensão Arterial 

Sistêmica e Diabetes Mellitus: Protocolo; Cadernos de Atenção Básica nº 7. Outras 

publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

Cargos de Ensino Superior:  Professor Municipal, Professor de Língua Portuguesa, 
Professor de Matemática, Professor de Geografia, Professor de História, Professor de 
Ciências, Professor de Língua Estrangeira, Professor de Educação Física, Supervisor 
Pedagógico II e Fisioterapeuta. 

 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão de textos. Denotação e conotação. Ortografia: emprego das letras e 

acentuação gráfica. Classes de palavras e suas flexões. Processo de formação de palavras. 

Verbos: conjugação, emprego dos tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias nominal e 

verbal. Regências nominal e verbal. Emprego do acento indicativo da crase. Colocação dos 

pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, 

paronímia, polissemia e figuras de linguagem. Coletivos. Funções sintáticas de termos e de 

orações. Processos sintáticos: subordinação e coordenação. 
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Sugestões e Bibliografias: BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 39 ed. 

Rio de Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa 

Moderna. 26 ed. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos 

Henrique. Gramática normativa da língua portuguesa. 50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 

2012. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. A coesão textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. 

Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

Conjuntos. Números naturais, racionais e reais: conceitos, comparações e operações. 
Grandezas e sistemas de medidas. Múltiplos e divisores. MDC e MMC. Função:Definição, 
análise e construção de gráficos. Equações do 1º e 2º graus. Polinômios. Progressões 
aritméticas e geométricas. Razão e Proporcionalidade. Álgebra. Análise combinatória e 
probabilidade. Matrizes: Conceito e operações. Sistemas lineares. Geometria plana: 
Semelhança de triângulos, relações métricas no triângulo retângulo, áreas das principais 
figuras planas. Comprimento da circunferência. Geometria espacial: posições relativas de 
retas e planos, distâncias.  
 
Sugestões e Bibliografias: Giovanni Jr, José Ruy, Giovanni, José Ruy, “A conquista da 

matemática”, 1º ao 8º anos Ed. FTD. DANTE, LUIZ ROBERTO. (2008) Matemática: Contexto 

e Aplicações. 3a ed. 4 vols. São Paulo: Ática. PAIVA, MANOEL. (2009) Matemática - Paiva. 

1a ed. 3 vols. São Paulo: Moderna. 

 

LEGISLAÇÃO (LOM): Lei Orgânica Municipal de Maria da Fé – atualizada. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

PROFESSOR MUNICIPAL 

 

Aspectos Filosóficos da Educação – o pensamento pedagógico moderno: iluminista, 
positivista, socialista, escolanovista, fenomenológico-existencialista, antiautoritário, crítico. 
Tendências atuais: liberais e progressistas. O pensamento pedagógico brasileiro: correntes e 
tendências na prática escolar. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 
atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - 
CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão.  
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Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: 

Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis 

que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 

2008. Disponível em: http: //portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. BRASIL. 

Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: temas 

transversais. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

 

 

PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA 

O texto literário e o não literário. Aspectos básicos do texto literário: denotação e conotação; 
principais recursos expressivos. Gêneros literários: lírico, narrativo/épico, dramático. 
Principais aspectos da versificação. Elementos estruturais da narrativa. Formas narrativas: 
Crônica, conto e romance. Texto: condições de leitura e produção textual: a enunciação. 
Coesão e coerência textuais. Intertextualidade. Tipologia textual. Modos de organização do 
discurso: narrativo, descritivo e dissertativo/argumentativo. Semântica: sinonímia, antonímia, 
homonímia, paronímia, polissemia. Sistema fonológico do português. Sistema ortográfico 
vigente. Morfossintaxe: classes de palavras. Formação de palavras. Morfologia nominal. 
Morfologia verbal. Morfologia pronominal. Processos sintáticos: subordinação e coordenação. 
Constituintes da oração e orações no período. Frase e discurso. Valores semântico-sintáticos 
dos conectivos. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Colocação dos 
termos na frase. Emprego do acento da crase. Normas de pontuação. Educação Inclusiva. 
EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros 
Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis 
que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
 
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: 

Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis 

que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. BECHARA, Evanildo. 

Moderna Gramática Portuguesa. 39 ed. Rio de Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  GARCIA, 

Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 26 ed. Rio de Janeiro: Editora Fundação 

Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática normativa da língua portuguesa. 

50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2012. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. A coesão 

textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 
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PROFESSOR DE MATEMÁTICA 

Sistemas de numeração. Conjuntos numéricos. Operações: múltiplos, divisores. Frações. 
Números decimais. Medidas: área, perímetros, comprimento, capacidade, volume. Simetria. 
Função de primeiro e segundo grau. Porcentagens, possibilidades e estatísticas. Gráficos. 
Ângulos. Proporcionalidade. Equações e inequações de primeiro e segundo graus. Sistema 
de Equações. Polígonos. Funções e relações. Trigonometria no triângulo. Semelhança. 
Congruência. Teoremas: Tales e Pitágoras. Círculos. Noções de probabilidade. Geometria: 
figuras geométricas planas: quadrado, retângulo, triângulo, círculo; sólidos geométricos: cubo, 
paralelepípedo, prisma, cilindro, pirâmide, cone; esfera: cálculo de perímetros, áreas e 
volumes. Tópicos de matemática financeira: Juros Simples: Cálculo do montante e do 
Principal - Equivalência de capitais a juros simples. Juros Compostos: Cálculo do Montante e 
do Principal - Equivalência de capitais a juros compostos. Taxa de juros: Taxa de juros efetiva 
e nominal - Cálculo da taxa efetiva a partir da taxa nominal - taxas equivalentes em períodos 
quaisquer. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
 
Sugestões e Bibliografias:  BONGIOVANNI, Vincenzo et al. Matemática e vida. 1º grau. SP: 

Ática. 2º grau. SP: Ática. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 

curriculares nacionais v.3: Matemática. Brasília, MEC. DANTE, Luiz Roberto. Tudo é 

Matemática. 1º grau. SP. Ática.GIOVANNI, José Rui. Aprendizagem e educação matemática 

1º grau. SP: FTD. GUELLI, Oscar. Matemática: uma aventura do pensamento. 1º grau. SP: 

Ática. MORI, Iracema. ANAGA, Dulce Satiko. Idéias e desafios, 1º grau. SP: Saraiva. 

SAMPAIO, José Luiz P. CAVALCANTE, Sidney Luiz. Conjuntos e funções, 2º grau. SP: 

Moderna. YOSSEF, Antonio Nicolau. Matemática; conceitos fundamentais 2º grau. SP: 

Moderna. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Promulgada em 05/10/88 

– Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a Lei nº 8.069, 

atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da educação inclusiva. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

  
 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA 

A Geografia, os Parâmetros Curriculares e a Cartografia – A Geografia no contexto dos 
Parâmetros Curriculares (5ª a 8ª Séries): O conhecimento geográfico e sua importância social. 
Categorias. Objetivos Gerais. Metodologia. Cartografia: os mapas e as visões de mundo - 
Localização: coordenadas geográficas. Escalas. Projeções. Cartografia temática e 
representação espacial. O Espaço Mundial – A Geopolítica Mundial: Da Guerra Fria à nova 
ordem mundial: do mundo bipolar ao mundo multipolar. As transformações políticas no mundo 
contemporâneo; blocos econômicos supranacionais; a atual divisão internacional do trabalho. 
Meio natural, meio técnico e meio técnico-científico-informacional. A era da Globalização. 
Organismos supranacionais. A produção da globalização; a globalização e território na 
América Latina. Conflitos étnicos atuais, a questão das nacionalidades; movimentos 
separatistas; terrorismo. O Espaço Industrial: localização das indústrias (fatores 
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determinantes); tipos de indústria; o processo de industrialização nos países pioneiros; 
grandes potências industriais; os países de industrialização recente e os subdesenvolvidos. 
A unificação dos mercados nacionais, as tecnologias e o espaço geográfico. O processo de 
urbanização mundial e sua espacialização no Brasil. A indústria e seus fatores locacionais. A 
agricultura e a segurança alimentar no mundo; o agronegócio no Brasil (sua 
concentração/desconcentração). O sistema mundial: os EUA, a UE (União Europeia) e os 
países que formam o BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China); o Japão na ordem mundial; o 
Oriente Médio e os conflitos atuais; o sistema sul-americano; a unidade e a diversidade da 
África. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas.  
 
Sugestões e Bibliografias: ALBUQUERQUE, M.A.M.; BIGOTTO, J.F.; VITIELLO, M.A. 
Geografia - Sociedade e cotidiano. Ensino Médio - Volume único. São Paulo: Escala 
Educacional, 2010. BAUMAN, Zygmunt. CASTELLS, M. A sociedade em rede. Volume I. São 
Paulo: Paz e Terra, 1999. CASTRO, Iná Elias et alii (org). Brasil: questões atuais da 
reorganização doterritório. 5ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008. Globalização – As 
consequências humanas. R. J. : Jorge Zahar Editor, 1999. DREW, D. Processos interativos 
Homem-Meio Ambiente. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1994. IANNI, O. A era do globalismo. 
5ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. IBGE. Atlas Geográfico Escolar. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2002. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Promulgada 
em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a 
Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Outras publicações que abranjam 
o programa proposto. 

 

PROFESSOR DE HISTÓRIA 

Metodologia do ensino de História. As civilizações da Antiguidade Oriental e Ocidental A 
formação do mundo contemporâneo. O período entre guerras. Idade Média. A Segunda 
Guerra Mundial. O mundo após a Segunda Guerra Mundial. O Terceiro Mundo. Brasil - A 
ocupação inicial do território brasileiro e a questão indígena. A colonização portuguesa no 
Brasil. O Brasil Imperial. A República Velha. A Era Vargas. A República Contemporânea. A 
Nova República. Datas comemorativas e a figura do herói no ensino de História. A percepção 
do fato no ensino de História. A interdisciplinaridade e o conceito de Longa Duração na 
História Nova. Metodologia de ensino de história. História e Cultura Afrobrasileira e Africana. 
Renascimento e Humanismo, Reforma Protestante, Expansão Marítima Comercial. A 
conquista e colonização da América. O Brasil pré-colonial; Iluminismo, Revolução Francesa. 
Direitos e Deveres da criança e do adolescente. O Estado Getulista (1930-1945), O Período 
Democrático (1945-1964), O Regime Militar (1964-1985). Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional 
de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que 
tratam de Educação Especial e Inclusão. 
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Sugestões e Bibliografias:  AQUINO, Rubim Santos Leão e outros. História das sociedades 
americanas. Rio de Janeiro: Livraria Eu & Você, 1981. ARAUJO, Maria Celina Soares D’. O 
Estado Novo. RJ. Jorge Zahar Ed., 2000. CARDOSO, Ciro Flamarion S. Uma Introdução à 
História. São Paulo: Brasiliense, 1982. FLORENZANO, Maria Beatriz B. O mundo antigo: 
economia e sociedade. Série: Tudo é História. Editora Brasiliense: São Paulo, 1986. 
HOBSBAWM, Eric. A Era dos Impérios 1875-1914. Rio de Janeiro, Editora Paz e Terra, 1989. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro, José Olympio Editora, 1990. 
KOSHIBA, Luiz. História: origens, estruturas e processos. SP. Ed. Atual. 2000. KOSHIBA, 
Luiz; SAES, Décio. República da Capital: Capitalismo e Processo Político no Brasil.1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2001. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Promulgada 
em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a 
Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Outras publicações que abranjam 
o programa proposto. 
 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS 

O Universo – origem; o Sistema Solar; o Sol como fonte de energia; movimentos da Terra e 
da Lua e suas consequências. Rochas e solos - origem e estrutura da Terra; origem, tipos, 
composição e modificações das rochas; minérios, jazidas e minas; formação e tipos de solos; 
práticas agrícolas; erosão; doenças relacionadas com o solo; exploração e conservação do 
solo; combustíveis fósseis. Ar atmosférico – composição; relações com os seres vivos; 
poluição do ar; doenças transmissíveis pelo ar; pressão atmosférica e suas variações; ventos; 
noções básicas de meteorologia. Camadas atmosféricas. Água - propriedades físicas e 
químicas; ciclo da água; relações com os seres vivos; pressão na água; flutuação dos corpos; 
vasos comunicantes; poluição da água; purificação da água; doenças relacionadas com a 
água; tratamento de água e esgoto. Citologia: célula (características, propriedades físicas e 
químicas); Células: Membrana plasmática, organoides citoplasmáticos, núcleo celular, 
citoesqueleto; Divisão celular: mitose, meiose e gametogênese; Metabolismo celular: 
respiração, fotossíntese e quimiossíntese; Clonagem e células-tronco. Política Nacional de 
Educação Ambiental (Lei n° 9.7595/99). Ligações químicas: regra do octeto, camada de 
valência, tipos de ligações. Reações químicas: velocidade de uma reação, lei de Lavoisier, lei 
de Proust. Funções químicas: ácidos, bases, indicadores, sais, reação de neutralização, 
óxidos. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que 
alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 
atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - 
CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. 
 
Sugestões e Bibliografias: CAPRA, Fritjof. A teia da vida: Uma compreensão Científica 
dos Sistemas Vivos. São Paulo: Cultrix, 2008. CRUZ, Daniel. Coleção Ciências e Educação 
Ambiental. São Paulo: Ática, 2002. DIAS, Genebaldo Freire. Educação Ambiental: Princípios 
e práticas. 6ªed. rev. e amp. pelo autor. São Paulo: Gaia, 2000. GEWANDSZNAJDER, F. 
Coleção Ciências – O Planeta Terra, A Vida na Terra, Nosso Corpo, Matéria e Energia. 2 
Ed. São Paulo: Ática: 2004. SILVA JÚNIOR, César da, et all. Ciências: entendendo a 
natureza. 4v. 21° ed. São Paulo: Saraiva, 2005. BRASIL. Constituição da República 
Federativa do Brasil: Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 
9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a 
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LDB 9394/96, atualizadas Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 
13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de 
Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 
inclusiva. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
 
 

PROFESSOR DE LÍNGUA ESTRANGEIRA 
 
O sintagma nominal e suas funções: Substantivos, pronomes, artigos, adjetivos, possessivos, 
numerais. Sintagmas adverbiais e preposicionais e suas funções. Collocations.  O texto: a 
subordinação, coordenação e períodos compostos e seu papel textual. Coesão lexical e 
gramatical. Leitura e compreensão de texto. Verbos: tobe; presente simples; presente 
progressivo; there tobe. Horas, dias da semana, meses e estações no ano. Advérbios. Falsos 
cognatos. Preposições. Conjunções. Verbos; Metodologia de ensino de Inglês. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do 
Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e 
Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. 
 
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: 
Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis 
que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 
Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. BIBER, D.; CONRAD, 
S.; JOHANSSON, S; LEECH, G. Longman Grammar of Spoken and Written English, London: 
Longman, 1999. CARTER, R; McCARTHY, M. Cambridge Grammar of English. Cambridge. 
Cambridge University Press, 2006. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

Abordagens pedagógicas da Educação Física escolar. Objetivos e conteúdo da Educação 
Física escolar. Fases do desenvolvimento Humano. Psicomotricidade. Aprendizagem motora. 
Proposições Metodológicas da Educação Física. Organização desportiva: torneios, 
campeonatos, competições. Didática e Prática de Ensino específica da disciplina. Educação 
para o lazer. Organização de Eventos Esportivos e Culturais; Aprendizagem e 
Desenvolvimento Motor; Lazer e Educação; Fisiologia do Exercício. Código de Ética dos 
Profissionais de Educação Física. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do 
Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e 
Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. 

 
Sugestões e Bibliografias: BRASIL.Ministério da Educação e do Desporto. Parâmetros 

Curriculares Nacionais: Educação Física, Terceiro e Quarto Ciclos do Ensino Fundamental / 

– Brasília: MEC/ SEF, 1998. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: 

Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas 
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Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis 

que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. DARIDO, Suraya Cristina. Educação Física na Escola: 

Questões e Reflexões. - Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. GONÇALVEZ, F. 

Psicomotricidade & Educação Física: Quem quer brincar põe o dedo aqui. São Paulo: Cultura 

RBL, 2010. Código de Ética dos Profissionais de Educação Física registrados no Sistema 

CONFEF/CREFs. 

 

SUPERVISOR PEDAGÓGICO II 

Aspectos Filosóficos da Educação – o pensamento pedagógico moderno: iluminista, 
positivista, socialista, escolanovista, fenomenológico-existencialista, antiautoritário, crítico. 
Tendências atuais: liberais e progressistas. O pensamento pedagógico brasileiro: correntes e 
tendências na prática escolar. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. Conhecimentos sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o 
o Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 
atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - 
CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão.  
 
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: 

Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis 

que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 

2008. Disponível em: http: //portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. BRASIL. 

Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: temas 

transversais. Outras publicações que abranjam o programa proposto 

 

FISIOTERAPEUTA 

Conhecimentos básicos: anatomia, fisiologia, histologia, bioquímica. Conhecimentos 

anatômicos, fisiológicos e patológicos das alterações musculoesqueléticas, neurológicas, 

cardiorrespiratórias. Fundamentos e técnicas de atendimento em fisioterapia ortopédica, 

reumatológica, cardiorrespiratória e neurológica. Conhecimento dos princípios básicos da 

cinesiologia. Reabilitação profissional: conceituação, objetivos, sociologia, processo e equipe 

técnica. Papel dos serviços de saúde. Modelos alternativos de atenção à saúde das pessoas 

portadoras de necessidades especiais. Processo de fisioterapia: semiologia e propedêutica; 

exame e diagnóstico cinético funcional das doenças, diagnósticos das disfunções e doenças 

posturais. Processos incapacitantes mais importantes (processo de trabalho, problemas de 

atenção à saúde pré, peri, pós-natal e na infância, doenças infectocontagiosas, crônico 

degenerativas e as condições de vida). Trabalho multidisciplinar em saúde; papel profissional 

e as instituições de saúde. Fisioterapia para tratamento das alterações cinéticas funcionais 

das doenças traumatológicas e ortopédicas, neurológicas centrais e periféricas, pulmonares, 
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reumatológicas, cardiológicas e angiológicas, gerontológicas, gastrointestinais e humorais, no 

pós operatório de cirurgias em órgãos e sistemas gerais, fisioterapia hospitalar e em terapia  

intensiva, ginecológicas e em reeducação obstétrica. Aplicação dos recursos terapêuticos 

manuais em fisioterapia. Aplicação dos recursos de eletrotermofototerapia. Prevenção: 

modelos alternativos de atenção à saúde; fisioterapia na saúde do trabalhador. Código de 

Ética 

Sugestões e Bibliografias:  DANGELO, José Geraldo, FATTINI. Anatomia Humana 

Sistêmica e Segmentar. 2 Ed. São Paulo: Atheneu, 2002. UMPHRED,Darcy Ann. Fisioterapia 

Neurológica. 2° Ed. Manole. São Paulo. KISNER, Colby. Exercícios Terapêuticos. 

Fundamentos e Técnicas.São Paulo: Manole, 2001.  MCARDLE, W. Fisiologia do exercício: 

Energia, nutrição e desempenho humano. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. 

HOFFMAN, J.Shirl, Janete C. Harris. Cinesiologia – O Estudo da Atividade Física. Porto 

Alegre: Editora Artmed, 2002. STOLLER. Fundamentos da terapia respiratória de EGAN, São 

Paulo: Manole. 2000 . Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
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ANEXO III - CRONOGRAMA PREVISTO 

DATA EVENTO 

25/04/16 a 16/05/16 Inscrições dos Candidatos no Concurso 
Público. (Internet e presencial) 

25/04/16 a 27/04/16 Pedido de isenção de taxa de inscrição 

03/05/16 Resultado dos pedidos de isenção de taxa de 
inscrição. 

04/05/16 a 06/05/16 Recurso dos pedidos de isenção de taxa de 
inscrição 

11/05/16 Resposta aos recursos dos pedidos de 
isenção de taxa de inscrição  

17/05/16 Último dia para envio do Laudo Médico pelo 
candidato que quiser concorrer como 
PESSOA PORTADORA DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS 

25/05/16 Relação Preliminar dos Candidatos que 
concorrem as vagas de Pessoas com 
Deficiências 

30/05/16 a 01/06/16 Recurso da Relação Preliminar dos 
Candidatos que concorrem as vagas de 
Pessoas com Deficiências 

01/06/16 Divulgação do Mapa Estatístico (Candidatos 
x Vagas) e da Relação de Candidatos 
Inscritos 

01/06/16 Divulgação do Local de Realização das 
Provas (Objetiva de Múltipla Escolha e 
confirmação de data e horários de provas 

05/06/16 Realização das Provas: Objetiva de 
Múltipla Escolha  

06/06/16 Divulgação do Gabarito Provisório da Prova 
Objetiva de Múltipla Escolha. 

07/06/16 a 09/06/16 Período dos Recursos contra os gabaritos 
provisórios. 

14/06/16 Divulgação do Gabarito Final pós recursos 

14/06/16 Divulgação do Resultado Preliminar das 
Provas Objetivas  

14/06/16 Convocação para realização da prova prática 

14/06/16 Resposta ao recurso da Relação Preliminar 
dos Candidatos que concorrem as vagas de 
Pessoas com Deficiências 

15/06/16 a 17/06/16 Interposição de recursos administrativos 
quanto ao Resultado Preliminar das Provas 
Objetivas 

15/06/16 a 17/06/16 Período de entrega dos Títulos pelos 
candidatos inscritos no(s) cargo(s) 
mencionado(s) no item 10.1 deste Edital e 
que obtiverem a pontuação mínima exigida na 
Prova Objetiva de Múltipla Escolha. 

19/06/16 Realização das provas práticas 

21/06/16 Divulgação do Resultado Preliminar das 
notas dos Títulos  
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21/06/16 Divulgação do Resultado Preliminar da Prova 
Prática. 

22/06/16 a 24/06/16 Interposição de recursos administrativos 
quanto ao resultado preliminar da Prova de 
Títulos 

22/06/16 a 24/06/16 Interposição de recursos administrativos 
quanto ao resultado preliminar da Prova 
Prática 

28/06/16 Divulgação do Julgamento dos recursos 
administrativos quanto ao Resultado 
Preliminar das Provas Objetivas 

28/06/16 Divulgação do Julgamento dos recursos do 
Resultado Preliminar da Prova de Títulos 

28/06/16 Divulgação do Julgamento dos recursos do 
Resultado Preliminar da Prova Prática 

28/06/16 Divulgação do Resultado Final 
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 NOME DO CANDIDATO: 

  

  

 

MOTIVO DO 

RECURSO: 

           

              1 - GABARITO 

              2 – PONTUAÇÃO 

              3 - TÍTULOS 

 

 NO DE INSCRIÇÃO:  CARGO:  

 Nº DA QUESTÃO:   DATA:  

FUNDAMENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maria da Fé,      /       / 2016 

_______________________________________________________ 

Assinatura do Candidato 

MUNICÍPIO DE MARIA DA FÉ - MG 

CONCURSO PÚBLICO 01/2016 

ANEXO IV 

FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
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ANEXO V 

 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA DEFICIENTES 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é 

portador da deficiência ___________________código internacional da doença 

(CID)________, sendo compatível com a deficiência apresentada pelo paciente com as 

atribuições do cargo de ______________________ disponibilizado no Concurso 

Público_______________________ conforme Edital do processo de seleção.  

Data ____/____/_____  

Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência / doença 

do candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade. 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
 

Informações do candidato 
Dados Pessoais: 
 
Nome: ___________________________________________________________________________ 
 
Nº de Identificação Social – NIS: _____________________________________________________ 
 
Nome da Mãe: _____________________________________________________________________ 
 
CPF:_________________________ RG/Expedição/Órgão: _____________________________ 
 
Rua:__________________________________________________________________ 
 
Nº______________________________________Complemento__________________ 
 
Bairro:___________________________________Cidade_______________________ 
 
CEP:______________________ 
  
Telefone:____________________e-mail______________________________________ 
 
Composição Familiar 
Informe os dados de todas as pessoas que residem no mesmo endereço do candidato interessado: 

NOME CPF PARENTESCO SALÁRIO/RENDA MENSAL 

 
 

   

 
 

   

  
 

  

 
Declaro, para efeito de concessão de isenção de pagamento de inscrição para o Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Maria da Fé - MG, sob as penas da lei, que atendo às condições e aos requisitos 
estabelecidos nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 

Relação de documentos do candidato e dos membros da família, conforme itens que forem 
aplicáveis à situação do candidato, entre eles: 
- Contracheque (3 últimos) 
- Carteira de Trabalho 
- CPF e RG 
- CadÚnico (Programas Sociais)  

 
           Maria da Fé, ____ de ________ de 2016. 

________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
 
 

 

Eu, ________________________________, portador do RG nº_______________, e CPF nº 
_________________________, declaro para os devidos fins de comprovação, junto a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ, que detenho experiência comprovada para 
o desempenho da função do cargo/emprego ______________________________. 
Ainda, digo que anexo a esta declaração, seguem documentos comprobatórios da 
experiência declarada.  

 

Em ____ / ____ / ____. 

 

 

 

_______________________________________________ 

(ASSINATURA DO CANDIDADO) 

 


